
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 871559 - SP (2023/0424390-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GILSON DA PAIXAO DO MONTE
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO PERILO OLIVEIRA - SP127537
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA. ALEGADA AUSÊNCIA DE ESTABILIDADE E 
PERMANÊNCIA. REEXAME PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para caracterização do delito de associação criminosa, 
indispensável a demonstração de estabilidade e permanência do grupo 
formado por três ou mais pessoas, além do elemento subjetivo especial 
consiste no ajuste prévio entre os membros com a finalidade específica 
de cometer crimes indeterminados. Ausentes tais requisitos, restará 
configurado apenas o concurso eventual de agentes, e não o crime 
autônomo do art. 288 do Código Penal (HC n. 374.515/MS, relatora 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 7/3/2017, DJe 14/3/2017).
2. Hipótese em que a Corte local, com base no acervo probatório e lastro 
em circunstâncias concretas, firmou compreensão no sentido de que o 
paciente estava associado aos demais corréus, em caráter estável e 
permanente, inclusive com divisão de tarefas, para a prática reiterada de 
crimes patrimoniais. Entendimento em sentido contrário demandaria o 
revolvimento do conjunto fático-probatório, providência inviável na via 
estreita do habeas corpus. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 12 de dezembro de 2023.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento eletrônico VDA39523728 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 14/12/2023 12:47:58
Código de Controle do Documento: 9ffeb806-823d-40a2-96b6-ed088dde4cbb



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 871559 - SP (2023/0424390-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GILSON DA PAIXAO DO MONTE
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO PERILO OLIVEIRA - SP127537
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA. ALEGADA AUSÊNCIA DE ESTABILIDADE E 
PERMANÊNCIA. REEXAME PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para caracterização do delito de associação criminosa, 
indispensável a demonstração de estabilidade e permanência do grupo 
formado por três ou mais pessoas, além do elemento subjetivo especial 
consiste no ajuste prévio entre os membros com a finalidade específica 
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autônomo do art. 288 do Código Penal (HC n. 374.515/MS, relatora 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 7/3/2017, DJe 14/3/2017).
2. Hipótese em que a Corte local, com base no acervo probatório e lastro 
em circunstâncias concretas, firmou compreensão no sentido de que o 
paciente estava associado aos demais corréus, em caráter estável e 
permanente, inclusive com divisão de tarefas, para a prática reiterada de 
crimes patrimoniais. Entendimento em sentido contrário demandaria o 
revolvimento do conjunto fático-probatório, providência inviável na via 
estreita do habeas corpus. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GILSON DA PAIXAO DO 

MONTE contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus.

Em suas razões (e-STJ fls. 79/84), a defesa sustenta que a decisão impugnada 

merece reforma, pois a pretensão não necessita da revaloração do contexto fático 

probatório. Pelo contrário, trata-se de uma simples revaloração jurídica dos fatos 
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incontroversos e delimitados pelo aresto vergastado (e-STJ fl. 81). E, no caso, a única 

conduta de GILSON nesta empreitada criminosa foi o empréstimo do seu veículo (e-STJ 

fl. 82).

Ao final, pede o provimento do recurso.

É o relatório.

 

VOTO

O recurso não merece prosperar.

Afinal, a defesa do agravante não traz argumentos capazes de infirmar os 

fundamentos constantes da decisão agravada, proferida em conformidade com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, nos termos seguintes (e-STJ fls. 70/75):

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 
GILSON DA PAIXAO DO MONTE contra acórdão proferido pelo Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo (Apelação n. 1500063-23.2021.8.26.0613).
Consta dos autos que o paciente foi condenado, em primeiro grau de 
jurisdição, às penas de 3 anos, 3 meses e 6 dias de reclusão, em regime inicial 
fechado, e 16 dias-multa, pela prática do crime previsto no art. 155, § 4º, 
incisos II e IV, do Código Penal, por duas vezes, em concurso material, e 
absolvido quanto ao crime do art. 288 do Código Penal (e-STJ fls. 12/35).
Irresignadas, as partes interpuseram apelações, sendo desprovido o recurso 
da defesa e provido o ministerial para condenar o paciente e corréus pela 
prática do crime de associação criminosa, em concurso material com os 
demais, razão pela qual as penas do paciente foram redimensionadas para 4 
anos, 3 meses e 6 dias de reclusão e 16 dias-multa, mantidos os demais 
termos da condenação (e-STJ fls. 48/67). Segue a ementa do acórdão:

Apelação das Defesas - Preliminar de nulidade - Acesso não autorizado 
aos aparelhos de telefone celular dos acusados - Rejeição - Termos de 
interrogatório constando a autorização dos réus para que os policiais 
acessassem os aparelhos - Não comprovada a falta de veracidade de 
tais documentos - Mérito - Furtos qualificados pelo emprego de fraude 
e pelo concurso de agentes - Subtração de barras de ferro de trilho de 
trem - Réus presos em flagrante em poder dos bens que estavam a 
furtar - Negativas de autoria não acolhidas - Consistentes depoimentos 
dos policiais relatando as investigações - Bem reconhecida a prática 
de um furto anterior, contra a mesma empresa vítima, pelos réus 
Vagner e Gilson - Qualifícadoras devidamente comprovadas - 
Condenações mantidas - Impossibilidade do reconhecimento da 
circunstância atenuante da confissão espontânea aos réus Fábio e 
Silas, pois não admitiram os fatos narrados na denúncia - Penas e 
regimes prisionais mantidos - Rejeitada a preliminar, recursos 
desprovidos. Apelação do Ministério Público - Associação criminosa -
 Condenação de rigor dos acusados Vagner, Gilson e Virlei - Réus 
associados à prática de crimes de furto - Comprovas a estabilidade, a 
organização e a divisão de tarefas - Sentença revertida neste aspecto - 
Penas-base fixadas no patamar mínimo - Concurso material 
de infrações - Recurso de apelação provido.
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O recurso especial interposto pela defesa não foi admitido na origem (e-STJ 
fls. 36/37).
No presente mandamus (e-STJ fls. 3/11), o impetrante sustenta que o acórdão 
impugnado impôs constrangimento ilegal ao paciente, pois o condenou pela 
prática dos crimes de associação criminosa, embora a Corte local não tenha 
apontado circunstâncias concretas e objetivas sobre a estabilidade e 
permanência que o tipo penal exige, tampouco a finalidade específica de 
cometer crimes indeterminados (e-STJ fl. 6). 
Ao final, liminarmente e no mérito, pede a concessão da ordem para que o 
paciente seja absolvido em relação ao crime de associação criminosa.
É o relatório. Decido.
Inicialmente, o Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento 
firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, como forma de 
racionalizar o emprego do habeas corpus e prestigiar o sistema recursal, não 
admite a sua impetração em substituição ao recurso próprio.
Cumpre analisar, contudo, em cada caso, a existência de ameaça ou coação à 
liberdade de locomoção do paciente, em razão de manifesta ilegalidade, 
abuso de poder ou teratologia na decisão impugnada, a ensejar a concessão 
da ordem de ofício. Nesse sentido, a título de exemplo, confiram-se os 
seguintes precedentes: STF, HC n. 113.890/SP, Relatora Ministra ROSA 
WEBER, Primeira Turma, julgado em 3/12/2013, publicado em 28/2/2014; 
STJ, HC n. 287.417/MS, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Quarta 
Turma, julgado em 20/3/2014, DJe 10/4/2014; e STJ, HC n. 283.802/SP, 
Relatora Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 
4/9/2014.
Na espécie, embora o impetrante não tenha adotado a via processual 
adequada, para que não haja prejuízo à defesa do paciente, passo à análise 
da pretensão formulada na inicial, a fim de verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal.
Acerca do rito a ser adotado, as disposições previstas nos arts. 64, III, e 202 
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça não afastam do Relator 
a faculdade de decidir liminarmente, em sede de habeas corpus e de recurso 
em habeas corpus, a pretensão que se conforma com súmula ou a 
jurisprudência consolidada dos Tribunais Superiores ou a contraria (AgRg no 
HC n. 513.993/RJ, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado 
em 25/6/2019, DJe 1º/7/2019; AgRg no HC n. 475.293/RS, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 27/11/2018, DJe 03/12/2018; 
AgRg no HC n. 499.838/SP, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, 
julgado em 11/4/2019, DJe 22/04/2019; AgRg no HC n. 426.703/SP, Relator 
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 18/10/2018, DJe 
23/10/2018; e AgRg no RHC n. 37.622/RN, Relatora Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 6/6/2013, DJe 
14/6/2013).
Nesse diapasão, uma vez verificado que as matérias trazidas a debate por 
meio do habeas corpus constituem objeto de jurisprudência consolidada neste 
Superior Tribunal, não há nenhum óbice a que o Relator conceda a ordem 
liminarmente, sobretudo ante a evidência de manifesto e grave 
constrangimento ilegal a que estava sendo submetido o paciente, pois a 
concessão liminar da ordem de habeas corpus apenas consagra a exigência 
de racionalização do processo decisório e de efetivação do próprio princípio 
constitucional da razoável duração do processo, previsto no art. 5º, LXXVIII, 
da Constituição Federal, o qual foi introduzido no ordenamento jurídico 
brasileiro pela EC n. 45/2004 com status de princípio fundamental (AgRg no 
HC n. 268.099/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta 
Turma, julgado em 2/5/2013, DJe 13/5/2013).
Na verdade, a ciência posterior do Parquet, longe de suplantar sua 
prerrogativa institucional, homenageia o princípio da celeridade processual e 
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inviabiliza a tramitação de ações cujo desfecho, em princípio, já é conhecido
 (EDcl no AgRg no HC n. 324.401/SP, Relator Ministro GURGEL DE FARIA, 
Quinta Turma, julgado em 2/2/2016, DJe 23/2/2016).
Em suma, para conferir maior celeridade aos habeas corpus e garantir a 
efetividade das decisões judiciais que versam sobre o direito de locomoção, 
bem como por se tratar de medida necessária para assegurar a viabilidade 
dos trabalhos das Turmas que compõem a Terceira Seção, a jurisprudência 
desta Corte admite o julgamento monocrático do writ antes da ouvida do 
Parquet em casos de jurisprudência pacífica (AgRg no HC n. 514.048/RS, 
Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 6/8/2019, 
DJe 13/8/2019).
Possível, assim, a análise do mérito da impetração, já nesta oportunidade.
Busca-se, em síntese, a absolvição do paciente em relação ao crime de 
associação criminosa.
No caso, seguem os fundamentos utilizados pelo Tribunal a quo para 
condenar o paciente pelo crime de associação criminosa (e-STJ fls. 60/62):

Por outro lado, assiste razão ao representante do Ministério Público 
para a condenação dos acusados VAGNER, GILSON e VIRLEI também 
pelo delito de associação criminosa.
Isto porque as provas bem demonstram no sentido de que estes réus se 
associaram com o intuito específico de praticarem crimes contra o 
patrimônio, já que o acusado VAGNER foi apontado pelos 
proprietários das transportadoras como a pessoa que os contratou nas 
duas oportunidades, em janeiro e em fevereiro, evidenciando a sua 
dedicação a tal atividade criminosa, valendo salientar que no seu 
aparelho de telefone celular foi constatado vasto material relacionado 
à receptação da carga que ele furtava, deixando certo que não se tratou 
de crime isolado, mas sim, que havia uma verdadeira estrutura para 
viabilizar os furtos e a revenda de tais materiais.
A fls. 639/643 consta que no aplicativo de “WhatsApp” de VAGNER há 
mensagem de texto negociando a venda de 50 toneladas de sucata 
pesada, que seria entregue em três viagens.
Além disso, a testemunha Diego informou que nos dois delitos os 
indivíduos utilizaram o veículo Fiat/Siena, de propriedade da esposa de 
GILSON, tornando certa não somente a sua participação nos dois 
crimes de furto, mas para além disso, a modo de agir a viabilizar a 
conclusão da existência de associação criminosa destinada à prática de 
delitos variados.
E não fosse a associação de VIRLEI e GILSON ao corréu VAGNER, 
dificilmente os furtos se consumariam, pois a retirada dos trilhos de 
trem exigiu o emprego de ferramentas específicas e a aparência de 
legalidade nos trabalhos realizados à luz do dia.
A associação se deu de forma sofisticada e profissional, envolvendo 
funcionários da empresa subtraída, simulação de realização de 
atividade lícita à luz do dia, contratação de transportadora e emissão 
de notas fiscais fraudulentas (fls. 602/604), com divisão de tarefas e 
estabilidade, o que é comprovada também pela prática do segundo 
delito após um mês do primeiro furto.
Tais circunstâncias tornam certo que os três acusados não apenas 
praticaram os crimes apurados nestes autos, mas que pretendiam 
continuar a fazê-lo, caso não restassem detidos pela autoridade 
policial.
Destarte, é de rigor a reversão da sentença absolutória quanto a tal 
delito, respeitado o entendimento em contrário.

Extrai-se da transcrição supra que a Corte local, com base no acervo 
probatório e lastro em circunstâncias concretas, firmou compreensão no 
sentido de que o paciente estava associado aos demais corréus, com 
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estabilidade e permanência, inclusive com divisão de tarefas, para a prática 
reiterada de crimes contra o patrimônio.
Entendimento em sentido contrário demandaria o revolvimento do conjunto 
fático-probatório, providência inviável na via estreita do habeas corpus.
Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ABSOLVIÇÃO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO E PROBATÓRIO. NULIDADE. QUEBRA 
DA CADEIA DE CUSTÓRIA. NÃO VERIFICADA. RECURSO 
DESPROVIDO.
[...]
2. Relativamente ao pedido de absolvição, as instâncias ordinárias 
embasaram a condenação do agravante em elementos fáticos e 
probatórios concretos - com destaque para anterior trabalho de campo 
dos policiais em períodos intermitentes, bem como pelo seus 
depoimentos -, os quais, mostraram-se suficientes à conclusão pelo 
julgador de que o paciente era "olheiro da contenção, que é o mais bem 
remunerado , pois sua responsabilidade é maior".
Ao revés do sustentado pela defesa, demonstrado, outrossim, que 
integra, de forma permanente e estável, associação criminosa voltada à 
comercialização ilícita de entorpecentes, subordinada a facção 
criminosa denominada Primeiro Comando da Capital.
A desconstituição tal entendimento implica no reexame dos fatos e 
provas carreados aos autos, procedimento que é incompatível com a 
via estreita do habeas corpus.
[...]
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 805.024/SP, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 5/6/2023, DJe 
de 9/6/2023.)
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO DE DROGAS. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA. REVOLVIMENTO DE FATOS E 
PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
3. Uma vez que as instâncias ordinárias - dentro do seu livre 
convencimento motivado - apontaram elementos concretos, constantes 
dos autos, que efetivamente evidenciam a estabilidade e a permanência 
exigidas para a configuração de crime autônomo, deve ser mantida 
inalterada a condenação dos réus em relação ao delito de associação 
para o narcotráfico.
4. Para entender-se de forma diversa e afastar a compreensão das 
instâncias de origem de que os agravantes se associaram, com 
estabilidade e permanência, para o fim de praticar o crime de tráfico de 
drogas, seria necessário o minucioso revolvimento do acervo fático-
probatório amealhado aos autos, providência vedada em habeas 
corpus.
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 745.779/MG, 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
23/3/2023, DJe de 30/3/2023.)

Portanto, na espécie, a pretensão formulada pelo impetrante encontra óbice 
na firme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, revelando-se 
manifestamente improcedente.
Ante o exposto, com base no art. 34, inciso XX, do Regimento Interno do STJ, 
não conheço do habeas corpus.
Intimem-se.
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Com efeito, para caracterização do delito de associação criminosa, 

indispensável a demonstração de estabilidade e permanência do grupo formado por três 

ou mais pessoas, além do elemento subjetivo especial consiste no ajuste prévio entre os 

membros com a finalidade específica de cometer crimes indeterminados. Ausentes tais 

requisitos, restará configurado apenas o concurso eventual de agentes, e não o crime 

autônomo do art. 288 do Código Penal (HC n. 374.515/MS, relatora Ministra MARIA 

THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 7/3/2017, DJe 

14/3/2017).

E, no caso, a Corte local, com base no acervo probatório e lastro em 

circunstâncias concretas, firmou compreensão no sentido de que o paciente estava 

associado aos demais corréus, em caráter estável e permanente, inclusive com divisão de 

tarefas, para a prática reiterada de crimes patrimoniais. Entendimento em sentido 

contrário demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório, providência inviável 

na via estreita do habeas corpus. Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ABSOLVIÇÃO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO E PROBATÓRIO. NULIDADE. QUEBRA DA 
CADEIA DE CUSTÓRIA. NÃO VERIFICADA. RECURSO DESPROVIDO.
[...]
2. Relativamente ao pedido de absolvição, as instâncias ordinárias 
embasaram a condenação do agravante em elementos fáticos e probatórios 
concretos - com destaque para anterior trabalho de campo dos policiais em 
períodos intermitentes, bem como pelo seus depoimentos -, os quais, 
mostraram-se suficientes à conclusão pelo julgador de que o paciente era 
"olheiro da contenção, que é o mais bem remunerado , pois sua 
responsabilidade é maior".
Ao revés do sustentado pela defesa, demonstrado, outrossim, que integra, de 
forma permanente e estável, associação criminosa voltada à comercialização 
ilícita de entorpecentes, subordinada a facção criminosa denominada 
Primeiro Comando da Capital.
A desconstituição tal entendimento implica no reexame dos fatos e provas 
carreados aos autos, procedimento que é incompatível com a via estreita do 
habeas corpus.
[...]
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 805.024/SP, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 
9/6/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO DE DROGAS. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. AUSÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ESTABILIDADE E 
PERMANÊNCIA. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
3. Uma vez que as instâncias ordinárias - dentro do seu livre convencimento 
motivado - apontaram elementos concretos, constantes dos autos, que 
efetivamente evidenciam a estabilidade e a permanência exigidas para a 
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configuração de crime autônomo, deve ser mantida inalterada a condenação 
dos réus em relação ao delito de associação para o narcotráfico.
4. Para entender-se de forma diversa e afastar a compreensão das instâncias 
de origem de que os agravantes se associaram, com estabilidade e 
permanência, para o fim de praticar o crime de tráfico de drogas, seria 
necessário o minucioso revolvimento do acervo fático-probatório amealhado 
aos autos, providência vedada em habeas corpus.
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 745.779/MG, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 23/3/2023, DJe de 
30/3/2023.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0424390-5 HC 871.559 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15000632320218260613  20352952021

EM MESA JULGADO: 12/12/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CARLOS EDUARDO PERILO OLIVEIRA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO PERILO OLIVEIRA  - SP127537 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GILSON DA PAIXAO DO MONTE 
CORRÉU    : FÁBIO CÉSAR SILVA 
CORRÉU    : VAGNER ARAÚJO DA SILVA 
CORRÉU    : SILAS DE PAULA DA SILVA PENTEADO 
CORRÉU    : VIRLEI APARECIDO DE JESUS LIO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GILSON DA PAIXAO DO MONTE 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO PERILO OLIVEIRA  - SP127537 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

C54221248524518884500;@ 2023/0424390-5  -  HC 871559   Petição : 2023/0115633-0  (AgRg)
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